
PARECER Nº 244, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 1, DE 2016
Ratifico o voto do Deputado Professor Auriel, juntado às folhas 07 a 09, que conclui favoravelmente à aprovação da Proposta de Emenda nº 01, de 2016, à Constituição do Estado, adotando-o como de minha autoria.
a) José Américo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – João Caramez – Fernando Cury – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – José Américo – Marta Costa 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do Deputado Carlos Neder e outros, o projeto em epígrafe acrescenta o inciso IX ao artigo 237 e o artigo 243-A, ambos da Constituição Estadual.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Cumpre-nos destacar, primeiramente, que a presente proposta obedeceu ao estabelecido pelo artigo 22, I, da Carta Paulista, tendo sido sugerida por mais de um terço dos membros da Assembleia Legislativa (fls. 03).
O artigo 237 da Constituição Estadual traz a seguinte redação:
“Artigo 237 – A educação, ministrada com base nos princípios estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal e inspirada nos princípios de liberdade e solidariedade humana, tem por fim:

(...)”
Um dos princípios dispostos no artigo 206 da Constituição Federal é a gestão democrática do ensino público, que objetiva proporcionar aos profissionais da educação a participação na elaboração do projeto pedagógico da escola, bem como garantir à comunidade escolar local a atuação junto aos conselhos escolares, conforme registra a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Com isso, inserir, na Constituição Estadual, enunciado referente à gestão democrática do ensino público, se harmoniza com o que foi estipulado pela Carta Magna, motivo pelo qual não vemos óbices ao acréscimo sugerido pela propositura.
O artigo 243-A, por sua vez, pontua dois Conselhos que terão a sua criação, composição e atribuições definidos por lei. Se a Constituição Estadual já registrou que “Os critérios para a criação de Conselhos Regionais e Municipais de Educação, sua composição e atribuições, bem como as normas para seu funcionamento, serão estabelecidos e regulamentados por lei”, o reforço trazido pelo artigo 243-A, que cuida especificamente dos Conselhos de Escola e dos Conselhos Regionais de Representantes, não resulta em qualquer contradição constitucional, sendo, portanto, aceitável.
Em face de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 01, de 2016.
a) Professor Auriel 

